
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 19 de janeiro de 2023 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Consiglio di Stato — Itália) — Unilever Italia Mkt. Operations 

Srl/Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

(Processo C-680/20 (1), Unilever Italia Mkt. Operations)

(«Reenvio prejudicial — Concorrência — Artigo 102.o TFUE — Posição dominante — Imputação ao 
produtor de comportamentos dos seus distribuidores — Existência de relações contratuais entre o produtor 
e os distribuidores — Conceito de “unidade económica” — Âmbito de aplicação — Exploração abusiva — 

Cláusula de exclusividade — Necessidade de demonstrar os efeitos no mercado»)

(2023/C 83/03)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Unilever Italia Mkt. Operations Srl

Recorrida: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

Sendo interveniente: La Bomba Snc

Dispositivo

1) O artigo 102.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que os comportamentos adotados por distribuidores que fazem 
parte da rede de distribuição dos produtos ou dos serviços de um produtor que goza de uma posição dominante podem 
ser imputados a este último caso se for demonstrado que esses comportamentos não foram adotados de maneira 
independente pelos referidos distribuidores, mas que fazem parte de uma política decidida unilateralmente por este 
produtor e que é executada por intermédio dos referidos distribuidores.

2) O artigo 102.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que, perante cláusulas de exclusividade que figuram em 
contratos de distribuição, uma autoridade da concorrência é obrigada, para declarar um abuso de posição dominante, a 
demonstrar, à luz de todas as circunstâncias pertinentes e atendendo, nomeadamente, às análises económicas 
apresentadas, sendo caso disso, pela empresa em posição dominante a respeito da falta de capacidade dos 
comportamentos em causa para excluir do mercado os concorrentes que sejam tão eficazes como essa empresa, que 
estas cláusulas têm a capacidade para restringir a concorrência. O recurso a um critério dito «concorrente tão eficaz 
como» reveste natureza facultativa. No entanto, se os resultados de tal critério forem apresentados pela empresa em 
causa durante o procedimento administrativo, a autoridade da concorrência é obrigada a apreciar o seu valor probatório.

(1) JO C 79, de 8.3.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 19 de janeiro de 2023 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Conseil d'État — França) — Comité interprofessionnel des huiles 

essentielles françaises (CIHEF) e o./Ministre de la Transition écologique, Premier ministre

(Processo C-147/21) (1)

[«Reenvio prejudicial — Aproximação das legislações — Produtos biocidas — Regulamento (UE)  
n.o 528/2012 — Artigo 72.o — Livre circulação de mercadorias — Artigo 34.o TFUE — Possibilidade de os 

Estados-Membros adotarem medidas restritivas em matéria de práticas comerciais e de publicidade — 
Modalidades de venda não abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 34.o TFUE — Justificação — 

Artigo 36.o TFUE — Objetivo de preservação da saúde humana e animal e do ambiente — 
Proporcionalidade»]

(2023/C 83/04)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État
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Partes no processo principal

Recorrentes: Comité interprofessionnel des huiles essentielles françaises (CIHEF), Florame, Hyteck Aroma-Zone, Laboratoires 
Gilbert, Laboratoire Léa Nature, Laboratoires Oméga Pharma France, Pierre Fabre Médicament, Pranarom France, 
Puressentiel France

Recorridos: Ministre de la Transition écologique, Premier ministre

Dispositivo

1) O artigo 72.o do Regulamento (UE) n.o 528/2012 do Parlamento e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativo à 
disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas, conforme alterado pelo Regulamento (UE) 
n.o 334/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, deve ser interpretado no sentido de que:

— se opõe a uma regulamentação nacional que exige a aposição de uma menção, além da prevista neste artigo, na 
publicidade dirigida aos profissionais relativa aos produtos biocidas dos tipos de produtos 2 e 4, abrangidos pelo 
grupo 1 destes tipos de produtos, que figura no anexo V deste regulamento, bem como dos tipos de produtos 14 e 
18, abrangidos pelo grupo 3 destes tipos de produtos, que figuram no anexo V do referido regulamento;

— não se opõe a uma regulamentação nacional que proíbe a publicidade dirigida ao público em geral relativa aos 
produtos biocidas dos tipos de produtos 2 e 4, abrangidos pelo grupo 1 destes tipos de produtos, que figuram no 
anexo V do Regulamento n.o 528/2012, conforme alterado pelo Regulamento n.o 334/2014, bem como dos tipos de 
produtos 14 e 18, abrangidos pelo grupo 3 destes tipos de produtos, que figuram no anexo V deste regulamento.

2) Os artigos 34.o e 36.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que:

— não se opõem a uma regulamentação nacional que proíbe certas práticas comerciais, como os descontos, os 
abatimentos, as reduções, a diferenciação das condições gerais e especiais de venda, a entrega de unidades gratuitas e 
todas as práticas equivalentes, relativas a produtos biocidas dos tipos de produtos 14 e 18, abrangidos pelo grupo 3 
destes tipos de produtos, que figuram no anexo V do Regulamento n.o 528/2012, conforme alterado pelo 
Regulamento n.o 334/2014, desde que essa regulamentação seja justificada por objetivos de proteção da saúde e da 
vida das pessoas e do ambiente, seja adequada a garantir a concretização destes objetivos e não vá além do que é 
necessário para os alcançar, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar;

— não se opõem a uma regulamentação nacional que proíbe a publicidade dirigida ao público em geral relativa aos 
produtos biocidas dos tipos de produtos 2 e 4, abrangidos pelo grupo 1 destes tipos de produtos, que figuram no 
anexo V deste regulamento, bem como dos tipos de produtos 14 e 18, abrangidos pelo grupo 3 destes tipos de 
produtos, que figuram no anexo V do referido regulamento, desde que essa regulamentação seja justificada por 
objetivos de proteção da saúde e da vida das pessoas e do ambiente, seja adequada a garantir a concretização destes 
objetivos e não vá além do que é necessário para os alcançar, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

(1) JO C 215, de 29.6.2020.
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